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1. INTRODUÇÃO 

A gestão do patrimônio público tem adquirido relevância crescente na administração 

pública, à medida que os gestores buscam adequar-se às legislações vigentes e incorporar 

práticas sustentáveis e socialmente responsáveis. Nesse contexto, compreender o ciclo 

completo da gestão patrimonial, desde a incorporação até o desfazimento dos bens, é 

essencial para garantir o uso eficiente dos recursos e a destinação ambientalmente 

adequada dos materiais. 

O desfazimento de bens públicos, especialmente de equipamentos eletroeletrônicos, 

representa um desafio significativo diante do aumento da obsolescência tecnológica e do 

volume de resíduos gerados (Paes, 2015). A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010) e, mais recentemente, a Política Nacional de Desfazimento e 

Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos (Lei nº 14.479/2022) reforçam a 

importância de procedimentos estruturados e ambientalmente corretos no setor público. 

Apesar dessas diretrizes, persistem dificuldades como a falta de planejamento e os 

entraves burocráticos, que comprometem a eficiência da gestão patrimonial (Maria, 2019). 

Diante desse cenário, a Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI enfrenta o desafio de 

aprimorar seus processos de desfazimento de bens eletroeletrônicos, buscando soluções 

inovadoras e sustentáveis. 

Entre 2020 e 2024, a UNIFEI descartou mais de 2.500 bens inservíveis de informática, 

evidenciando a magnitude e a urgência de práticas mais eficientes nesse campo (UNIFEI, 



 

 

2024). Assim, este trabalho tem como objetivo analisar o processo de desfazimento de 

equipamentos eletroeletrônicos na universidade, propondo melhorias que promovam uma 

gestão patrimonial mais ágil, ética e ambientalmente responsável. 

A relevância do estudo decorre da necessidade de alinhar as práticas institucionais às 

legislações ambientais e de fortalecer o papel das universidades públicas como exemplos 

de sustentabilidade e responsabilidade social, contribuindo para uma administração pública 

moderna e comprometida com o desenvolvimento sustentável. 

 
2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 Referencial teórico 

A gestão patrimonial compreende um conjunto de atividades que se iniciam com a 

aquisição do bem e se encerram quando este é retirado do acervo patrimonial da instituição 

(Santos, 2012). Envolve o controle de tombamento, identificação, transporte e baixa de 

bens, sendo fundamental para o fortalecimento da administração pública. O patrimônio 

público, por sua vez, é essencial para a implementação de políticas públicas e para a 

eficácia das ações de descarte de resíduos eletroeletrônicos (Ponte, 2017). 

Entretanto, a gestão patrimonial enfrenta obstáculos como a falta de padronização 

nas rotinas, deficiências nos controles, ausência de histórico sobre a vida útil dos bens e 

dificuldades no armazenamento de materiais inservíveis (Souza, 2022). Com o tempo, 

esses materiais tornam-se bens inservíveis e devem ser descartados quando não oferecem 

mais condições de uso, seja pela obsolescência ou pelo desgaste natural (Maria, 2019). 

O desfazimento é a etapa final da gestão patrimonial e, conforme o art. 3º do Decreto 

nº 9.373/2018, ocorre apenas após o bem ser considerado inservível, classificado como 

ocioso, recuperável, antieconômico ou irrecuperável (Brasil, 2018). Buscando adequar-se 

à legislação, foi instituída, em 2022, a Política Nacional de Desfazimento de Equipamentos 

Eletroeletrônicos, por meio da Lei nº 14.479, que também criou o Programa Computadores 

para Inclusão. 

Esse processo requer ações organizadas que assegurem a destinação e disposição 

final ambientalmente corretas, promovendo eficiência administrativa, sustentabilidade e 



 

 

liberação de espaço e recursos (Chacon, 2024). A Lei nº 12.305/2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), representa um marco na legislação ambiental, ao 

estabelecer princípios, objetivos e instrumentos para a gestão dos resíduos sólidos, 

inclusive os perigosos, e ao definir responsabilidades compartilhadas entre geradores e 

poder público (Brasil, 2010). 

A PNRS introduz o conceito de responsabilidade compartilhada, atribuindo deveres 

equivalentes aos geradores de resíduos sólidos — pessoas físicas ou jurídicas — e a seus 

contratados, quando terceirizam etapas de manipulação e administração dos resíduos 

(Mansano; Kieckofer, 2011). Contudo, as instituições públicas enfrentam dificuldades, como 

o grande volume de resíduos produzidos e a carência de recursos humanos especializados 

(Silva, 2020). 

A logística reversa, definida pelo art. 3º da Lei nº 12.305/2010, é um instrumento de 

desenvolvimento econômico e social que reúne ações para coleta e restituição dos resíduos 

ao setor produtivo. Assim, o recolhimento de resíduos eletroeletrônicos deve ser realizado 

de forma planejada e integrada entre gestores públicos, fabricantes, comerciantes e 

consumidores, garantindo a responsabilidade compartilhada e a efetividade da PNRS 

(Oliveira, 2023). 

De acordo com a ABNT (2013) apud Paes (2015), equipamentos eletroeletrônicos 

são materiais, partes e peças que dependem de correntes elétricas ou campos 

eletromagnéticos para funcionar, incluindo aqueles que geram, transmitem ou transformam 

essas correntes. Ao final da vida útil, tornam-se resíduos eletroeletrônicos, compostos por 

substâncias que exigem destinação diferenciada, como metais pesados, vidros e plásticos 

(Rossini; Naspolini Sanches, 2017). O avanço tecnológico e a obsolescência programada 

intensificam a geração desses resíduos, em razão da substituição frequente de aparelhos 

por novos modelos (Oliveira, 2023). 

O gerenciamento desses resíduos deve seguir a hierarquia: não geração, redução, 

reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final ambientalmente adequada. Por se 

tratarem de materiais perigosos, cabe aos geradores adotar medidas que reduzam sua 

produção e garantam o manejo conforme as legislações vigentes (Ponte, 2017). 



 

 

Para Campos (2014), um processo é uma sequência de atividades com um propósito 

específico, geralmente executadas por pessoas. A BPMN (Business Process Model and 

Notation) é uma notação gráfica que representa processos de negócio de forma clara e 

acessível, facilitando sua compreensão. 

No presente estudo, a BPMN é utilizada como ferramenta essencial para padronizar o 

processo de desfazimento de bens eletroeletrônicos na UNIFEI, permitindo registros 

consistentes, identificação de gargalos e otimização do fluxo, o que contribui para maior 

eficiência e automação na gestão patrimonial. 

 

2.2 Metodologia 

A presente pesquisa, ainda em fase inicial no âmbito do mestrado, adota um 

delineamento metodológico estruturado conforme a classificação proposta por Gil (2008), 

considerando sua natureza, objetivos, abordagem e procedimentos técnicos. 

Quanto à natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, voltada à produção de 

conhecimentos com foco na resolução de problemas práticos, especialmente relacionados 

ao gerenciamento do desfazimento de bens eletroeletrônicos na Universidade Federal de 

Itajubá (UNIFEI) (Prodanov, 2022). 

Em relação aos objetivos, a investigação caracteriza-se como exploratória e 

descritiva. De acordo com Gil (2008), as pesquisas exploratórias têm como propósito 

ampliar a compreensão sobre um fenômeno, permitindo a formulação de hipóteses e 

caminhos investigativos, enquanto as descritivas buscam detalhar as características de 

uma realidade específica, identificando relações entre variáveis. Assim, o estudo propõe-

se a explorar e descrever os processos de desfazimento de bens eletroeletrônicos no 

contexto institucional da UNIFEI. 

No que se refere à abordagem do problema, adota-se o enfoque qualitativo, uma vez 

que se pretende compreender a dinâmica e a complexidade do processo de desfazimento 

a partir da observação direta do ambiente e das práticas institucionais (Prodanov, 2022). O 

pesquisador manterá contato contínuo com o contexto estudado, buscando interpretar 

significados e práticas relacionadas à gestão patrimonial. 



 

 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa utilizará a pesquisa-ação como 

estratégia metodológica, pois pressupõe a participação colaborativa entre pesquisador e 

atores institucionais na busca de soluções para um problema coletivo (Da Silva; Menezes, 

2005). Essa escolha é adequada, visto que o gerenciamento do desfazimento de 

equipamentos eletroeletrônicos na UNIFEI demanda envolvimento ativo entre as partes 

interessadas e aplicação prática dos resultados obtidos. 

O objeto de estudo é a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), instituição pública 

federal localizada em Itajubá – MG, fundada em 23 de novembro de 1913, cuja missão é 

promover a geração, disseminação e aplicação do conhecimento por meio da integração 

entre ensino, pesquisa e extensão (UNIFEI, 2015). 

A unidade de análise será o campus Itajubá, e as técnicas de coleta de dados 

incluirão observação participante, análise documental e entrevistas com servidores 

envolvidos nos processos de gestão patrimonial. Essas etapas permitirão compreender de 

forma detalhada as fases do desfazimento, possibilitando o mapeamento do processo por 

meio da notação BPMN e a proposição de alternativas para otimização dos procedimentos 

institucionais. 

3. RESULTADOS ESPERADOS 

 O trabalho busca mapear, por meio da notação BPMN, o processo de desfazimento 

de bens eletroeletrônicos na UNIFEI, identificando etapas, participantes e interações para 

diagnosticar sua eficiência. A análise institucional permitirá apontar práticas e propor 

soluções que tornem o processo mais sustentável e ágil, reduzindo prazos e ampliando a 

transparência. Pretende-se ainda divulgar os resultados em eventos e periódicos 

científicos, contribuindo para a melhoria da gestão patrimonial e para o desenvolvimento de 

políticas públicas mais eficientes e sustentáveis no ensino superior. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com este estudo, pretende-se compreender e aprimorar o processo de desfazimento 

de bens eletroeletrônicos na Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), relacionando a 

gestão patrimonial à sustentabilidade e à eficiência administrativa. Espera-se ainda, 

contribuir para a construção de práticas institucionais mais sustentáveis e eficientes, além 



 

 

de fomentar a disseminação de conhecimento técnico e científico sobre o tema, 

fortalecendo a cultura de gestão patrimonial responsável no setor público e nas instituições 

de ensino superior. 
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